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Entidades de Fiscalizacao do Exercicio das Profiss6  es Liberais
Conselho Federal de Enfermagem

RESOLUGCAO COFEN N° 655, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

Normatiza a atuacao dos profissionais de enfermagem no Atendimento Pré-hospitalar (APH) mével Terrestre e Aquaviario,
quer seja na assisténcia direta, no gerenciamento e/ou na Central de Regulagéo das Urgéncias (CRU).

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuigcbes que lhe sdo conferidas pela Lei
n°® 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolugdo Cofen n° 421, de 15 de
fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto n® 94.406, de 08 de junho de 1987, que
regulamentam o exercicio da Enfermagem no pais;

CONSIDERANDO os principios fundamentais e as normativas no ambito dos direitos, deveres, proibicdes,
infracdes e penalidades do Cdodigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolucao Cofen n° 358, de 15 de outubro de 2009, que dispde sobre Sistematizagdo da
Assisténcia de Enfermagem e a implementagédo do Processo de Enfermagem em ambientes publicos ou privados, em que
ocorre o cuidado profissional de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolugdo Cofen n° 487, de 25 de agosto de 2015, que veda aos profissionais de
Enfermagem o cumprimento da prescricdo médica a distancia, exceto aquelas decorrentes de situacdo de urgéncia e
emergéncia quando realizadas por médico regulador na Central de regulacdo das urgéncias;

CONSIDERANDO a Resolugdo Cofen n° 641, de 02 de junho de 2020, que normatiza a utilizacdo de
dispositivos extragléticos (DEG) e outros procedimentos para acesso a via aérea, por Enfermeiros, nas situacdes de urgéncia
e emergéncia, nos ambientes intra e pré-hospitalares;

CONSIDERANDO a Resolugédo Cofen n° 648, de 16 de setembro de 2020, que normatiza a capacitagdo e
atuacdo do enfermeiro na realizagdo da punc¢do intradssea em

adultos e criangas, em situacdes de urgéncia e emergéncia pré e intra-hospitalares;

CONSIDERANDO os §1° e 82° do art. 1° da Portaria do Ministério da Saude n°® 2.048, de 5 de novembro de
2002, que estabelece, em carater nacional, aos servi¢cos publicos e privados, os principios e diretrizes dos Sistemas de
Urgéncia e Emergéncia, o funcionamento das Centrais de Regulagdo das Urgéncias e Emergéncias e do atendimento

pré-hospitalar movel;
CONSIDERANDO o art. 44 da subsecado I, da sec¢do II, do capitulo I do titulo Il da Portaria de Consolidacdo do
Ministério da Saude n°. 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Unico de Saude;

CONSIDERANDO o0s avangos tecnolégicos, a especificidade da estruturacdo da assisténcia pré-hospitalar
moével e a necessidade de reviséo e atualizacdo de parametros que subsidiem o planejamento, controle, regulacdo, atuagéo e
avaliagdo das atividades assistenciais de enfermagem neste campo de prética;

CONSIDERANDO a deliberacé@o do Plenario em sua 5232 Reunido Ordinaria, e tudo o que constam nos autos
do Processo Administrativo Cofen n° 843/2020;, resolve:

Art. 1° Normatizar a atuacdo dos profissionais de Enfermagem, no ambito de suas competéncias legais, no
Atendimento Pré-Hospitalar Mével (APH), terrestre e aquaviario, bem como nas Centrais de Regulagdo das Urgéncias, em
servigos publicos e

privados, civis ou militares.

Art. 2° A assisténcia direta de maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco de morte no
atendimento pré-hospitalar, no ambito da equipe de enfermagem, no Suporte Avancado de Vida, é privativo do Enfermeiro.
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Paragrafo UGnico. A assisténcia de enfermagem com risco conhecido no atendimento pré-hospitalar, pelas
equipes de Suporte Basico de Vida, pode ser realizada pelos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem.

Art. 3° Os servicos de APH que optarem por ampliar a capacidade resolutiva do Suporte Basico de Vida
(inclusive sobre motos), a partir da incorporacédo do enfermeiro, devem manter o Técnico de Enfermagem na composi¢do da
equipe.

Art. 4° As unidades de Suporte Avancado de Vida terrestres e aquaviarias que atuarem sem a presenca do
médico, porém tripuladas por enfermeiro, deverao também estar tripuladas pelo profissional técnico de enfermagem e/ou por
outro profissional enfermeiro.

Art. 5° Para garantia de uma assisténcia segura, tanto aos usuarios dos servicos quanto aos profissionais
envolvidos, e com 0 objetivo de compatibilizar as competéncias e as prerrogativas profissionais as necessidades dos
pacientes e a legislacao pertinente, fica estabelecido o escopo de atuacdo e as estratégias de capacitagdo dos profissionais,
no anexo desta resolucgéo.

Art. 6° Integra a presente norma anexo contendo informacdes técnicas sobre a atuacdo dos profissionais de
enfermagem no APH movel terrestre e aquaviario, quer seja na assisténcia direta, no gerenciamento e/ou na Central de
Regulagéo das Urgéncias (CRU).

Art. 7° Os casos omissos serdo avaliados pelo Conselho Federal de Enfermagem.
Art. 8° Esta Resolucé@o entra em vigor na data de sua publicacdo no Diario Oficial da Unido, revogando-se a
Resolugcédo Cofen n°® 633/2020.
MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

ANTONIO MARCOS F. GOMES
1° Secretario em Exercicio
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